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2262  Sessâo 

Recurso n° 6810 

Processo Susep n°  15414.003968/2012-45 

RCORRENTE: 	RONALDO COSME GONALVES FERREIRA 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS — SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Capitalizaço Apuraço de 

responsabilidade do Diretor de Relacöes corn a SUSEP por 
intempestividade na entrega do FIP de junho de 2012. Ausência de 
individualizaço da conduta. Impossibilidade de responsabilizacão 

objetiva, alicercada exclusivamente na condição de Diretor. Recurso 

con hecido e provido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Advertência. 

BASE NORMATIVA: Art. 22 da Circular Susep n2  364/08 c/c artigo 39, 

inciso lii, § 22  do Decreto-Lei n2  261/67. 

ACORDAO/CRSNSP N2  5728/16. Vistos, relatados e discutidos os presentes 

autos, decidem os membros do Conseiho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 
Previdência Privada Aberta e de Capitalizaco, por unanimidade, dar provirnento ao recurso de 

Ronaldo Cosme Gonçalves Ferreira, nos termos do voto da Relatora. 

Participararn do julgamento os Conselheiros Ana Maria Melo Netto Oliveira, 

Carmen Diva Beltro Monteiro, André Leal Faoro, Washington Luis Bezerra da Silva, Marcelo Augusto 
Camacho Rocha e Paulo Antonio Costa de Almeida Penido. Presentes os Senhores Representantes da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Drs. José Eduardo de Araüjo Duarte e Agostinho do 

Nascimento Netto, a Secretária-Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de Aragâo Brando, e a Secretária-

Executiva Adjunta, Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Sessöes (Ri), 31 de marco de 2016. 

h• 	- (41 A  MARIA MELO NETFO Oil VEIRA 

Presidente e Relatora 
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RECURSO CRSNSP N° 6810 
PROCESSO SUSEP No 15414.003968/2012-45 
RECORRENTE: RONALDO COSME GONALVES FERREIRA 
RELATORA: ANA MARIA MEW NETTO OLIVEIRA 

EMENTA 

Reprcsentacão. Capitalizacão Apuracão de responsabilidade 
do Diretor de RelacOes corn a SUSEP por intempestividade na 
entrega do FIP de junho de 2012. Auséncia de 
individual izacäo 	da 	conduta. 	Irnpossihi!idade 	de 

responsahilizacao objetiva, alicerçada exciusivamente na 
condicão de Diretor. Recurso conhecido e provido. 

VOTO 

0 recurso é tcmpcstivo e atende aos requisitos de admissihilidade, pelo que 
dele conheco. 

0 presente processo tern por objeto a apuracäo de rcsponsabilidade pessoal e 
subjetiva do Diretor de relaçOes corn a SUSEP pela intcrnpcstividade na entrega do FIP. 

A possibilidade de responsabilizacão dos diretores da companhia é matéria 
complexa e exige cautela. A meu ver, a responsabilizacao de pessoas fIsicas sempre 
pressuporá a idcntificacao do clerncnto subjetivo, isto é, verificacäo de açäo corn dolo ou 
culpa, ou ainda de ornissao que tenha concorrido para o conietimento da infracão. 

0 parecer técnico de fis. 72/76 dos autos reconhece expressarnente que a 
Representacao no contérn os elernentos quc cvidcnciariarn a acao dcliberada do acusado 
no intuito de afrontar a legislacão, admitindo, no entanto, que o cargo de Diretor de 
Relacoes corn a SUSEP - atestado pelo docurnento de fis. 6/7 - pressuporia atuação 
diligente para obstar a ocorrência de fatos como o que se examina nesse proccsso - atraso 
na entrega do FIP. A mera ocorrência do atraso, segundo o parecer, indicaria urna onnssao 

nyz1s!!lcic/a, evidenciando que nâo foram tomadas as cautelas que poderia c deveria ter 
tornado, "especialmenie em lerinos de controle inferno '. A defesa nao lena logrado 
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demonstrar que, no caso, es(aria totalmenie fora do alcance do Representado evitar a 
envio exieinpordneo do Form ulário de JnfhrmacJes Periódicas a SUSEP (FIP, siluacao 
que ocolocaria a salvo dTeprimenda aqui proposta. 

A Representacão que inaugura o presente processo administrativo, 
efetivarnente, não articula, minimamente, urn juIzo inicial de cognicão dos fatos, de autoria 
c de materialidade. A Autarquia também nao Iogrou, ao longo do processo administrativo, 
trazer aos autos os elementos, os fatos, o comportamento, as circunstâncias, ou seja, as 
condutas (comissivas ou ornissivas) que sugeririam ter o recorrente deixado de exercer as 
atribuiçOes incrcntcs ao cargo. A responsabilizacão se sustentaria sobre urna ampla 
inferência de que, na qualidade dc Diretor de RelacOes corn a SUSEP, deveria atuar para 
evitar irregularidades atinentes a entrega do FIP, c que a simples ocorrência destas 
indicaria a omissão - ou falta de diligência - no cumprirncnto de seu dever. 

Reputo que a imputacão de responsabilidade ao ora recorrente, calcada 
exclusivamcntc na presenca de seu nome em base cadastral da SUSEP e na prctensa 
omissão ou falta de diligéncia para coibir a conduta de atraso na entrega do FIP, constitui 
equIvoco grave a exigir a reforma da decisão condenatória. 

E cedico que o ordenamento jurIdico pátrio adota, como regra geral, a 
culpabilidade como rcquisito da responsabilidade, admitindo a responsabilidade objetiva 
em caráter cxcepcional. Não é por outra razäo que a imputacão da responsabilidade 
objetiva requer previsão expressa em ici (artigo 927 do Código Civil). Dessa forma, a 
conduta tida por infringente deve decorrer de acão ou omissão antecedente. Esta ültima, 
por seu turno, apenas poderá subsidiar a irnputacão de responsabilidade quando o agente, 
além de ter conhecimento a respeito da prática adotada por seus colegas ou subordinados, 
tinha poderes de agir para evitar o resultado'. Por essas razOes, nao se pode admitir a 
imputacäo de responsabilidade a qualquer pcssoa exciusivamente em razão do cargo 
ocupado na companhia, scm que Se demonstre açao ou omissäo que tenha contribuIdo para 
a irregularidadc. 

E oportuno registrar que a impossibilidade dc responsabilizacão objetiva das 
pessoas fIsicas foi objeto de regrarnento prOprio do CNSP, que promoveu alteracOes 
cspccIficas na Rcsolucão O  243/2011 corn o claro intuito de determinar quc houvesse 
perquiricao do clemento subjetivo, iSto a, dc atuacao corn dolo ou culpa, nos casos em quc 
fosse apurada a responsabilidade de dirigentes e administradores. 

As alteracOes na redacao original da Resolucão CNSP n° 243/2011 foram 
promovidas, inicialmente, pc!a cdicão da Resolucao CNSP n° 293, de 23 de setembro de 
2013, tendo havido nova alteração a partir da edicão da Rcsolucäo CNSP n° 331, de 15 de 
dezembro de 2015. A previsão da responsabilidade subjetiva foi objeto cspccIfico das 
altcracOcs promovidas na redacão do §50  do artigo 21, destacadas no quadro a seguir: 

Assim, ensina. Cezar Roberto Bitencourt: "ConfIgura-se o crime o,nissivo quando 0 agenle naofaz 0 que 
pode e devefizer, que Ihe é juridicamente o,denado. Porianto, o crime O/flISSFVO con.s'iste sempre no 0?flissaO 
de nina deter,ninada acdo que o su/ei/o linha obrigacdo de realizar e que podia faze-b." BITENCOURT, 
Cezar Roberto. Manual de Direito Penal - pane geral. Vol. 1. 61  ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 169. 
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Resolucão 243/2011, original Resolucao 293/2013 Resolução 331/2015 

"Para 	efeito 	do 	disposto 	ncstc "Para 	efeito 	do 	disposto 	nestc "Para 	efeito 	do 	disposto 	neste 
artigo, a SUSEP podera considerar artigo, a SUSEP podera considerar artigo, a Susep podera considerar 
como responsavel o titular de cargo como responsável o titular de cargo corno 	agentc 	rcsponsável 	pela 
ou 	função 	de 	presidente, 	diretor, ou 	funço dc 	prcsidcnte, 	diretor, suposta infração, no caso de pessoa 
administrador,consclhciro 	dc administrador, 	conseiheiro 	de natural, 	na 	medida 	de 	sua 
adrninistraçäo ou 	fiscal, contador, adrninistraçao ou 	fiscal, contador, culpabilidade, o titular de cargo ou 
atuário, 	analista, 	gerente 	ou atuario, analista, gcstor de ativos, funçao 	de 	presidentc, 	diretor, 
assernelhado, corretor rcsponsávcl, auditor, 	gcrente 	OU 	assemeihado, administrador, 	conseiheiro 	dc 
bern 	como 	qualqucr 	outro 	que corretor 	responsável, 	hem 	como adrninistracio OU 	fiscal, contador, 
detenha ciôncia e poder de decisäo qualqucr 	outro 	que, atuário, 	analista, gestor de ativos, 
em relaçiio it infraçao verificada. comprovadarnente, detenha ciéncia auditor, 	gcrcnte 	OU 	assemeihado, 

e poder de dccisão cm rclaçao ii corretor 	rcsponsávcl, 	hem 	como 
infraçâo veriticada.' qualqucr 	outro 	quc, 

comprovadamente, 	concorra 
para a prática da infracâo, ou 
deixe dc impedir a sua prática, 
quando podia agir para evitá-la." 

Corno se ye, a Rcsolucao CNSP n° 243/2001, corn a redacao dada pela 

Resolução CNSP n°  331/2015, consagra a responsabilidade subjetiva das pessoas naturais, 

dcterrninando, ainda, a necessidade de dilaçao probatória que comprove ação ou ornissão, 
dispondo que tais pessoas responderão pelas infracOes iw medida de sua culpahilidade, 

quando, comprovadamenhe, concorram para a práhica c/a infracäo, ou cleixe c/c impedir a sua 

prálica, quando podia agir para evitá-Ia. 

Ao longo da instrucão processual, todavia, a SUSEP, nao se desincumbiu da 

obrigacao de apurar a conduta individual c responsabilidade subjetiva do acusado, não 

tendo produzido qualquer elemenlo que indique o comportamento do Diretor a época em 

que as irregularidades foram cometidas. l)isso resulta que, ao imputar-ihe responsabilidade 

porque ocupava o cargo de Diretor de RelacOes corn a SUSE13  no perIodo cm que 

irregularidades toram cometidas, a Autarquia incorre em urna modalidade de 

responsabilidade objetiva em razao do cargo, o que não pode scr toicrado. 

0 CRSNS1 tern exarninado corn frequência os processos sancionadores 

instaurados pela SUSEP contra pessoas fIsicas2. E recorrcnte o descuido da Autarquia corn 

a individualizaçao das condutas, corn a descricao dos atos praticados, OU das omissOes 

observadas, o laconismo das rcprcscntacOes, a superficialidade das analises, a ausCncia 

completa de instrucão probatória. Assirn, a jurisprudCncia do Conselho vem se 

consolidando no sentido de cassar as decisOes condenatorias, dctcrminando o arquivamento 

do proccsso. 

2 A respeito, conlerir as (lecisoes nos recursos: 4994 (julgado na 2061  sesso), 6732, (julgado na 2071  sessao), 
3212, 3548, 3673, 3676, 4883, 3643, 3965, 3359, 3881, 3180, 3659, 4856, 5275, 4548 e 5673. lodosjulgados 
na 22(P scsso. 
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Nessas oportunidades, tenho reitcrado meu posicionamento no sentido da 
irnportância da responsabilizaçao das pessoas fIsicas, dirigentes das enticlades 
superviiöiädii, para a polItica de enfbrcement, porque considcro que a atuaco 
responsável c diligente dos administradores é dctcrminante para a higidez do mercado 
regulado, e que a comprovada desIdia ou imperIcia traduz comportarnento grave que deve 
ser sancionado. Ha de se reconhecer, no entanto, que os equIvocos são inerentcs a natureza 

hurnana, e também a atividade econôrnica. Assim, escapa-me de todo, do ponto de vista 
telcológico, qual scria a finalidade da norma e da persecucão punitiva que visa a sancionar 
Diretor de entidade por atraso pontual na prestação de informaçOcs do FIP. Reconheco a 
centralidade do FIP para a fiscalizacao c supervisão exercidas pela SUSEI, e exatamente 
por isso as entidades fiscalizadas são sancionadas objetivamente pela intempestividade, 
incorrccão ou nao cntrcga do formulário. Admito, tambérn, que a situação de rcnitência da 
conduta de atraso ou não entrega, quc dernonstre completo descaso corn a atividade 
exercida pela Autarquia e corn o curnprimento das norrnas do mercado segurador, poderia 
acarretar a penalização de diretores pela conduta que ora se exarnina, desde que houvesse a 
devida individualizacao e demonstracao da responsabilidade subjetiva. No entanto, uma 
situacão corn tais caracterIsticas não foi minirnamente denionstrada, ou sequer aventada 
pela Autarquia, que se limitou a suscitar a possibilidade de responsabilizacão do 
administrador conjuntamente corn a empresa. E sob esses parcos fundamentos, entendo que 
a decisão condenatOria não se sustenta. 

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso. 

E COO voin. 

Em 31 de marco de 2016. 

14LMAIZ A MELO NETTO OL1VEIRA 
Rd atora 

Representante do Ministério da Fazenda 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO 1)F, RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIzAçA0 

RECURSO CRSNSP No 681() 
PROCESSO SUSEP No 15414.003968/2012-45 
RECORRENTE: RONALI)O COSME GONçALVES FERREIRA 
RELATORA: ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

RELATORIO 

Trata-se de processo iniciado rncdiantc Rcpresentacão lavrada em desfavor de RONALDO 
COSME GONALVES FERREIRA, Diretor da Lideranca Capitalizaco S.A. rcsponsável pelas 
rclacOes corn a SUSEP, de que resultou a sua condenaçao por infraçao ao art. 21  da Circular 
SUSEP no 364/08, c.c. art. 3°, inc. III, §2° do Decreto-Lei no 261/67, tendo-Ihe sido aplicada a 
penalidade de advertência, conforme decisão datada de 13.05.20 14 (ft 81). 

Conforine se extrai da Representacäo de fi. 01, a Liderança Capitalizacao S.A. não cnviou, 
no prazo definido pelo art. 2° da Circular SUSE13  no 364/08, os dados do FIP rcfercntcs ao mês 
de junho dc 2012, rcincidindo no cometirnento de infraco desta natureza. Assim, entendendo 
quc o diretor de rclacOcs corn a SUSEP é o rcsponsivcl por prestar as inforrnacOes requeridas, 
foi-lhc imputada responsabilidade pela infracão cornetida, nos termos do art. 10  da Circular 
SUSEP n° 234/03, apontando-se a prOpria coinpanhia como responsável solidária. 

A posicão do Representado na companhia a época dos fatos (junho de 2012) foi apurada 
por meio do documento de fls. 06/07, que constitui o levantarnento de dados cadastrais da 
conipanhia Lideranca Capitalizacão assentados na SUSEP, corn a indicacao do diretor 
responsável por cada area. 

Em sede de defesa, alega o Representado, em sIntesc que (a) entre as funçOes de 1)iretor de 
RelacOes corn a SUSEP nao se encontra a responsabilidade pela entrega do FIP; (ii) não houve 
falta de entrega do FIP e sirn atraso provocado pela ma redaçäo da Circular SUSEP no 364/2008, 
cujo art. 40  prevé que "os quadros que ten/iam coino ineses de refrência dezembro e junho 
podetho ser recarregados ate as da/as li,ni/es para puh/icacdo do balanco"; e (iii) nâo deveria 
havcr aplicacäo de penalidade em virtude da ausëncia de dolo. 

0 parecer SUSEP/1)IFIS/CGJUL/N1  142/14 (fis. 72/76), acolhido pelo parecer jurIdico de 
fis. 77/79, propugna pela subsisténcia da Representacio, consignando os elcmcntos para a 
responsabilização subjetiva do Representado, que colaciono ao prescntc Rclatório, in i'erhis: 

"6. (..) verflco que a inaterialidade da in/ru cdo enconiru-se deinonstrada a/I. 03, e que a 
inesma guardci re/a çi7o, em te.ce, corn as a/ri huicôes do caigo entao ocupado pelo 
Representado (f/s. 07-09), conforine 'nc/so I, do art. /° da Cii.c. SUSEP n° 23.1/03 e § 5° 
do an. 20  da Res. cvsi' ,,° 243/11. 

7. Dci análise dos autos, veriJìco que, na forina em que se enconira Iavrada a 
Represenlaçdo, nao se extraem eleinento.c que evidencia,n, de modo assertivo, 1cr 0 
Representado aghlo deliberadainente no inluilo de a/ron/ar a Iegislacao c/c regCncia. Au 
lavrar a peca acusatória, a unidade responsávcl identi/Icou 0 A genie a par/jr do cargo 
ocupado 6 Cpoca dosjàtos. 
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Por ozi/ro lado, a exercIcio do cargo c/c Dire/or Responsávei jor re/a çôes coin a 
SUSEI', em princIpio, pressupoe uina aluaçäo .s'uflcien/ernenle di/igenle a /)Ofll() c/c obstar 

- 	 a ocorrencia de /àlos lais corno Os que aqui são objeto de análise. Nesse sentido, a defesa 
nao logrou deinonstrar que, no cuso concrelo, es/aria lolalmenle fbra do alcance do 
Representado evi/ar o envio exteinporanea do Por,nulario de Infor,nac6es Periodicas a 
SUSEP (PiP), siluaça() que 0 colocaria a salvo da repriinenda aqUi propo.s/a. Da inesina 
forma, nao resloii contlgurado nos au/os que o Representado tenha atuado ein erro 
escusáve/, Oi, ainda a ocorréncia de casofortuito ou/brca major. 

Assirn senc/o, é c/c xc reconhecer que o Represen/ado, a sea nIve/, podia e de via icr 
tornado as devidas cautelas (èspecialrnen/e em lennox de con/role if/Crib) para imnpedir a 
ocorrencia da infraçcio. Max, ndo o fez. Porianlo, resta po/encia/izada ama OifllSSO() 

injusiifIcada par par/c do A genie, o que jusli,flea, sob o aspeclo iecnico, a ap/icacão de 
penalidade adminisira/iva, /endo em vista a mnaterialiclade da infraçcio e a normalivo que 
detIne as correspondenles responsabilidades. (..).. 

o parecer também afasta o argurnento da defesa relativo a má-redacao da Circular SUSEP 
n° 364/2008, aduzindo que eventual má-rcdacão não serviria a justificar o descumprimento do 
mandamento normativo, cspecialmcntc porque as düvidas em relacão a Circular poderiam ser 
dirimidas por meio de consulta a SUSEP, que näo foi realizada. PropOc a e,nenda/io libel/i para 
fins de modificar capitulacao da penalidade a ser aplicada, substituindo a penalidade de multa, 
indicada na Represcntacão, pela penalidade de advertência, flOS termos do art. 30 da Rcsolucao n° 
243/2011. 

Intimado da decisão condenatória em 13.06.2014 (fls. 84/85), o Representado rccorreu 
tempestivamente ao CRSNS13 em 10.07.2014, reiterando suas alegacOes de defesa c enfatizando 
a impertinéncia de se atribuir ao Diretor de RelacOes corn a SUSEP responsahilidade sobre a 
fidedignidade e tempestividade do FIP, dujas informacOes tern balizamento técnico próprio, 
estranhas a esfera de atuacão do Diretor de RelaçOes. Invocando a disposicão contida no art. 11, 
inciso I, da Circular SUSEP n° 234/2003, afirma que não h, entre as atrihuicOcs do Diretor de 
RelacOes corn a SUSEP, qualquer obrigacão de zelar pelos controles internos e normas de 
contingências contábeis, fiscais e econômicas. 

A represcntacäo da PGFN junto ao CRSNS1, chamada a se manifestar sobre o feito nos 
termos regimentais, opinou pelo conhecimento do recurso c, no mérito, pelo seu desprovimento 
(fls. 105/106). 

Em 02 de outubro de 2014, foram os autos encaminhados a esta rcpresentacão do 
Ministério da Fazenda, em vista do sorteio ocorrido na 2031 Sessão. 

E o relatório. 

Brasilia, 08 de marco de 2016. 

)&i 	to VT 2
NAV1ARIA ELO NE 	OLIVEIRA 

Conselheira Relatora 
Representante do Ministério da Fazenda 
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